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IRPF - ACRESCIMO PATRIMONIAL - Constitui ren-
dimentos passíveis de 1.ribu1.a0o na Cédula
"H" o acréscimo patrimonial de origem injus-
tificada. A diferença entre o custo da cons-
t	 5;::o	 :1.	 ti. :J.	 f.:1 E,	 1.	 r :	 cl	 3. o	 c: on	 :1. n

aquele apurado pelo fisco, mediante arbitra-
mento, nos termos previsto na legisia0o é
passível de 1ribu1a0o, quando o contribuinte
n g.o logra comprovar com documenta0o hábil e
idõnea O efetivo	 da obra.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

r: o :I. n	 pt)	 J os Er.	 F; E; ri A f,

ACORDAM os Membros da Segunda C'ámara do Primeiro Conse-

lho de Cm.itril...Atiri sUn:., por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sesseies em 00 de maio de 1993
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VISTO EM	 1-NT0 - VA TH CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA

-svn nu .
94z 5 F E- v-	 1».1 A C :1: OH

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

rOS FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, UR-

SULA HANSEN, MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, JULIO CESAR GOMES DA

SILVA E CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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Recurso na'N 70.598

Recorrente JOSE CREMA

R E: L.	 o F 1 o

JOSE CREMA, com sede na cidade Ps.d.n Branco, Estado

do Parana, na guarda do prazo regulamentar, recorre a este Conselho do

eeicee

ato do titular da DRF em Cascavel-PR, que, indeferindo a sua impugna -

manteve lançamento n e., x-wffIcio" em deciaraço de rendimentos

no ano de 1986, ensejando • cobrança do imposto no valor de Cr$ 39,19,

Acr,,, sciri o da multa de 50% e demais encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrOncia de a0o fiscal

levada a efeito contra o rec...c.fri-c.y.,nt.e, baseado em variação patrimonial a

de,::.roberto, multa por atraso na entrega da declaração e multa suple-

mentar de oficio.

Notificada do lançamento, a interessada apresi ,,ntnu im -

pugnaç.ão tempestiva ãs fls. 14/29.

A decis2Co da autoridade julgadora de primeira instância

foí proferida às fls. 77/82 indeferindo a impugnaço da recorrente,

	

C:	 Cl 5	 CI cc. m ccccn t	 • 	 ccc. eec h a. ri 5 Á. n	 Ci 5. riccc 5	 1..1. Á. n

"ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
GASTOS COM CONSTRUÇAO
A0j.c .,.-se a tabela do SINDUSCON ão arbitramento do cus-
to de construção de edificaOes paa fins de determina -

	

do	 in-j-usif±-cado	 	 patrimonial na de,....lara-
ção de rendimentos de contribuinte que não comprova es-
te custo.

DISPONIBILIDADES
Desconsidera as disponibilidades de caixa lançadas na
declaração de bens, quando não comprovada sua existOn -

	

\N‘\	 LANçAMENTO PROCEDENTE EM PARTE"
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

Discute-se nos presentes autos, o lançamento consubs-

tanciado na notificação de lançamento de fls. 11, tiLurrbmtte de varia-

ção patrimonial a descoberto.

Em suas razbes de recorrer, o contribuinte alega que

possui Firma Individual na condição de Microempresário, junta a Decla-

ração de Rendimentos no periodo de 1985, informando todos seus bens,

comenta que a Variação Patrimonial existente na declaao de bens es-

tá acobertada por rendimentos pró-labore e pela poupança na CEE, além

de contestar o lançamento e comprovar algumas receitas conforme desçri

to ás fls. 17.

Não obstante c esforço do interessado, suas alegaçUes e

sobretudo a documentação oferecida como meio de prova, a razão pende

para o fisco, devendo a decisão recorrida ser mantida pelos seus pró-

prios fundamentos, aos quais nos reportamos como se aqui es±i,.,,,â,.sem

escritos.

O descompasso patrimonial se caracteriza pela confron-

tação das disponibilidades fihanceir A do contribuinte e a aquisição

de bens, ficando o mesmo sujeito a produção de prova em contrário.

Na hipótese vertente trata-se de edificação com aplica-

ção dos indices do SINDUSUON, fato esse somen+e ocorrido ante a ausOn-
cia de prova documental que justificasse a construção do imóvel.

Os elementos fornecidos quando da impugnação já foram

aceitos pela autoridade recorrida que atendeu parcialmente a pretensão

do recorrente.
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Não bastasse isso a simples disponibilidade financeira

do ccgltributinte consignada em sua declaração desde que não comprovada

satisfatoriamente não se presta a justificar o acruimó patrimonial

apontado pelo fisco, da sua parte remanescente.

.11

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

BrasIlia (DF), OA de maio de 1993.

\I\

WALDEVAN	 TVFIRA - RELATOR
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